
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2804672 - PR (2024/0453206-5)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : LUZ DEPILACAO LTDA
ADVOGADO : KALÉO SEMI RODRIGUES CHAMSE DDINE - PR087509
AGRAVADO : COOPERATIVA DE CREDITO DE LIVRE ADMISSAO DO NORTE

DO PARANA - SICOOB NORTE DO PARANA
ADVOGADOS : EDGAR KINDERMANN SPECK - PR023539

CARLOS ARAÚZ FILHO - PR027171
RAFAELA GARCIA FERRAZ - PR117827
WILLYAM PERES BARBOZA - PR060614

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. ALEGAÇÕES
GENÉRICAS DE ABUSIVIDADE NO CONTRATO.
IMPRESCINDIBILIDADE DE APONTAR AS CAUSAS
CONCRETAS E FUNDAMENTADAS DE IRREGULARIDADES.
INÉPCIA DA INICIAL. JULGAMENTO EXTINTO SEM
RESOLUÇÃO DO MÉRITO. AUSÊNCIA DE DEBATE SOBRE
DISPOSITIVOS LEGAIS. SÚMULA 282 DO STF. ALTERAÇÃO
DO PEDIDO APÓS CONTRADITÓRIO. VIOLAÇÃO DO
PRINCÍPIO DA ESTABILIDADE. SÚMULA 83 DO STJ.
AGRAVO NÃO CONHECIDO. 
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial, o qual alegou violação dos arts. 
artigos 6º, 9º, 10 e 351 do CPC.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se após o
contraditório é possível extinção do processo sem resolução do
mérito em decorrência de inépcia da inicial.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A ausência de debate sobre os dispositivos legais indicados
como violados impede o conhecimento do recurso especial,
conforme a Súmula 282 do STF (AgInt no AREsp n. 2.582.153
/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira
Turma, julgado em , DJe de .)26/8/2024 29/8/2024
4. O prequestionamento é requisito indispensável para a análise
de recurso especial, não sendo suficiente a mera oposição de
embargos de declaração.
5. A decisão recorrida negou provimento ao recurso de
apelação, mantendo a extinção dos embargos à execução sem
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resolução de mérito, em razão da inépcia da inicial, que não
apresentou o demonstrativo discriminado e atualizado do
débito, conforme exigido pelo artigo 917, §§ 3º e 4º do Código
de Processo Civil. Entendimento alinhado com a jurisprudência
do STJ, que exige a apresentação de memória de cálculo para
a alegação de excesso de execução.
6. Uma vez estabilizada a relação processual, não é mais
possível a emenda à petição inicial, ante o não consentimento
expresso do réu. (AgInt no REsp 1.475.979/RS, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 

). Precedentes: AgInt nos EDcl no AREsp n.03/03/2020
1.529.863/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira
Turma, julgado em , DJe de ; AgInt no AgRg14/9/2020 21/9/2020
no AREsp n. 71.621/RJ, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta
Turma, julgado em , DJe de ; AgRg no AREsp21/2/2019 2/5/2019
n. 229.985/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques,
Segunda Turma, julgado em , DJe de .)27/11/2012 5/12/2012
7. Incidência dos enunciados de súmula 282 do STF e 83 do
STJ.
IV. DISPOSITIVO
8. Agravo não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.07/10/2025 13/10/2025
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .14 de outubro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. ALEGAÇÕES
GENÉRICAS DE ABUSIVIDADE NO CONTRATO.
IMPRESCINDIBILIDADE DE APONTAR AS CAUSAS
CONCRETAS E FUNDAMENTADAS DE IRREGULARIDADES.
INÉPCIA DA INICIAL. JULGAMENTO EXTINTO SEM
RESOLUÇÃO DO MÉRITO. AUSÊNCIA DE DEBATE SOBRE
DISPOSITIVOS LEGAIS. SÚMULA 282 DO STF. ALTERAÇÃO
DO PEDIDO APÓS CONTRADITÓRIO. VIOLAÇÃO DO
PRINCÍPIO DA ESTABILIDADE. SÚMULA 83 DO STJ.
AGRAVO NÃO CONHECIDO. 

I. CASO EM EXAME

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial, o qual alegou violação dos arts. 
artigos 6º, 9º, 10 e 351 do CPC.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se após o
contraditório é possível extinção do processo sem resolução do
mérito em decorrência de inépcia da inicial.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A ausência de debate sobre os dispositivos legais indicados
como violados impede o conhecimento do recurso especial,
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conforme a Súmula 282 do STF (AgInt no AREsp n. 2.582.153
/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira
Turma, julgado em , DJe de .)26/8/2024 29/8/2024

4. O prequestionamento é requisito indispensável para a análise
de recurso especial, não sendo suficiente a mera oposição de
embargos de declaração.

5. A decisão recorrida negou provimento ao recurso de
apelação, mantendo a extinção dos embargos à execução sem
resolução de mérito, em razão da inépcia da inicial, que não
apresentou o demonstrativo discriminado e atualizado do
débito, conforme exigido pelo artigo 917, §§ 3º e 4º do Código
de Processo Civil. Entendimento alinhado com a jurisprudência
do STJ, que exige a apresentação de memória de cálculo para
a alegação de excesso de execução.

6. Uma vez estabilizada a relação processual, não é mais
possível a emenda à petição inicial, ante o não consentimento
expresso do réu. (AgInt no REsp 1.475.979/RS, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 

). Precedentes: AgInt nos EDcl no AREsp n.03/03/2020
1.529.863/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira
Turma, julgado em , DJe de ; AgInt no AgRg14/9/2020 21/9/2020
no AREsp n. 71.621/RJ, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta
Turma, julgado em , DJe de ; AgRg no AREsp21/2/2019 2/5/2019
n. 229.985/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques,
Segunda Turma, julgado em , DJe de .)27/11/2012 5/12/2012

7. Incidência dos enunciados de súmula 282 do STF e 83 do
STJ.

IV. DISPOSITIVO

8. Agravo não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial (e-stj fls. 296-297).

Segundo a parte agravante (e-stj fls. 300-312), as questões foram
prequestionadas no acórdão recorrido, e os embargos de declaração foram opostos
para sanar omissões, atendendo ao prequestionamento conforme as Súmulas 282 e
356 do STF. Argumenta que o efeito suspensivo é necessário para evitar prejuízo
devido à cobrança de valores indevidos, bem como violação ao artigo 351 do CPC
por não discriminar corretamente os encargos contratuais, conforme entendimento
do STJ, e critica o Tribunal a quo por adentrar no mérito do recurso, usurpando a
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competência do Tribunal , que deve se restringir aos requisitos formais doad quem
recurso.

O agravo destaca, também, a divergência jurisprudencial, evidenciando
a similitude fática e jurídica entre os casos, conforme o artigo 1.029, § 1º, do CPC e
o artigo 255, § 1º, do RISTJ, e invoca o princípio da inafastabilidade da jurisdição e o
direito ao contraditório e à ampla defesa, conforme o artigo 5º, inciso LV, da
Constituição Federal e o artigo 8º, 1, da Convenção Americana de Direitos Humanos. 

Intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada (e-stj fls. 316-323) afirmou a inexistência de requisitos ou elementos
aptos a promover a alteração do julgado impugnado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código de
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão (e-stj fls. 296-297):

Pois bem, os arts. 6º, 9º, 10 e 351, do Código de Processo Civil, não
foram debatidos pela Câmara julgadora, e sequer foram opostos
embargos de declaração para análise de possível omissão no julgado,
o que impede a caracterização do necessário prequestionamento e o
conhecimento da impugnação, nos termos da Súmula 282 do Supremo
Tribunal Federal. Confira-se:

“(...) 1. Não se pode conhecer da irresignação contra a ofensa ao art.
489 §1º, IV e VI do CPC /2015, pois a tese legal apontada não foi
analisada pelo acórdão hostilizado. 2. Ressalte-se que não houve
sequer interposição de Embargos de Declaração, o que seria
indispensável para análise de possível omissão no julgado.  3. Assim,
perquirir, nesta via estreita, a ofensa das referidas normas, sem que se
tenha explicitado a tese jurídica no juízo a quo, é frustrar a exigência
constitucional do prequestionamento, pressuposto inafastável que
objetiva evitar a supressão de instância. Ao ensejo, confira-se o teor
da Súmula 282 do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário,
quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal
suscitada". (...)” (REsp 1728288 /SP, Rel. Ministro HERMAN
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em , DJe 02 /0817/05/2018
/2018)  
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Quanto ao pedido de concessão de efeito suspensivo ao recurso, a
orientação consolidada pela Corte Superior é no sentido de que seu
deferimento “depende cumulativamente dos requisitos do fumus boni
iuris e do periculum in mora, além da prévia admissão do recurso
especial pela Corte de origem. A ausência de qualquer dos requisitos
referidos obsta a pretensão cautelar” (STJ, AgInt na Pet 11541/SP,
Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe 14/10/2016
). No caso em tela, inadmitido o recurso especial, o pleito encontra-se
prejudicado. 

Diante do exposto, inadmito o recurso especial

 No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Contudo, a análise do teor do acórdão recorrido indica que os
dispositivos tidos por violados (artigos 6º, 9º, 10 e 351 do CPC), de fato, não foram
debatidos pela corte de origem, devendo ser destacado que não houve interposição
de embargos de declaração para sanar possível omissão no julgado, o que impede a
caracterização do necessário prequestionamento, nos termos do enunciado de
súmula 282 do STF.

É certo que, por força constitucional (art. 105, III, da CRFB/88), ao
Superior Tribunal de Justiça somente é dado o julgamento em recurso especial "das
causas decididas, em única ou última instância", uma vez que, presente a finalidade
revisional da insurgência recursal, não se mostra viável o pronunciamento originário
a respeito de matérias ainda não discutidas na origem.

Destarte, "a falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso
especial impede seu conhecimento, a teor da Súmula nº 282/STF." (AgInt no AREsp
n. 2.582.153/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado
em , DJe de .)26/8/2024 29/8/2024

No mesmo sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. INDENIZAÇÃO
SECURITÁRIA. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE.
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1022 DO CPC/15. INOCORRÊNCIA.
REEXAME DE FATOS E PROVAS E INTERPRETAÇÃO DE
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7
/STJ. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULAS 282 E 356
/STF. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA
283/STF. DECISÃO MANTIDA. 5. A ausência de decisão acerca(...) 
dos dispositivos legais indicados como violados e dos argumentos
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invocados pelo recorrente impede o conhecimento do recurso especial
(súmulas 282 e 356/STF). 6. A existência de fundamento do acórdão
recorrido não impugnado - quando suficiente para a manutenção de
suas conclusões - impede a apreciação do recurso especial. 6. Agravo
interno não provido. (AgInt no AREsp n. 2.228.031/SP, relatora
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe28/8/2023
de .)30/8/2023

 DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OPERAÇÃO ENTERPRISE.
PEDIDO DE RESTITUIÇÃO. BEM QUE AINDA INTERESSA AO
PROCESSO. POSSIBILIDADE DE PERDIMENTO. INVIABILIDADE
DO REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7, STJ. TESE DE
VIOLAÇÃO AO ART. 49-A, CC. FATOS CRIMINOSOS ATRIBUÍDOS
AO ADMINISTRADOR DA EMPRESA. POSSIBILIDADE DE
CONSTRIÇÃO DE BENS DE PESSOA JURÍDICA SUPOSTAMENTE
UTILIZADA NA LAVAGEM DE CAPITAIS. PRECEDENTES.
VIOLAÇÃO AO ART. 156, CPP. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282, STF.
I - É inviável o reexame de fatos e provas para afastar as conclusões
do Tribunal a quo de que há fortes indícios de que foram utilizados
recursos decorrentes de atividades criminosas para adquirir o veículo
sobre o qual versa o pedido de restituição.
Incidência da Súmula n. 7, STJ.
II - Segundo a jurisprudência desta Corte, é possível determinar a
constrição de bens de pessoas jurídicas quando houver indícios de
que elas tenham sido utilizadas para a prática delitiva ou para ocultar
ativos decorrentes de atividades ilícitas. Precedentes.
III - Para que se configure o prequestionamento, há que se extrair do
acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno
do dispositivo legal tido como violado, a fim de que se possa, na
instância especial, abrir discussão sobre a correta aplicação da lei
federal.
IV - No caso sob exame, não se verificou, a partir da leitura dos
acórdãos recorridos, discussão efetiva acerca do ônus da prova e do
art. 156 do Código de Processo Penal, de modo que deve ser mantido
o óbice da Súmula n. 282, STF. Agravo regimental desprovido. (AgRg
no AREsp 2333928 / PR, RELATOR Ministro MESSOD AZULAY
NETO, QUINTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO , DATA04/06/2024
DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe .)07/06/2024  

Dessa forma, "para que se tenha por satisfeito o requisito do
prequestionamento, "há que se extrair do acórdão recorrido pronunciamento sobre
as teses jurídicas em torno dos dispositivos legais tidos como violados, a fim de que
se possa, na instância especial, abrir discussão sobre determinada questão de
direito, definindo-se, por conseguinte, a correta interpretação da legislação federal"
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(AgInt no AREsp 1.487.935/SP, 4ª Turma, DJe )." (AgInt no REsp n.04/02/2020
1.815.548/AM, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 4/5/2020
, DJe de .)7/5/2020

É certo que: "Esta Corte admite o prequestionamento implícito dos
dispositivos tidos por violados, desde que os temas correspondentes tenham sido
expressamente discutidos no Tribunal local (...)" (AgInt no AREsp n. 2.423.648/PE,
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJe de 11/11/2024

.)13/11/2024

Entretanto, para que se considere ocorrido o prequestionamento
implícito, há de se ter presente, no caso concreto, a discussão da temática fático-
jurídica que se pretende ver revisada nesta corte, não se podendo cogitar de
pronunciamento inaugural a respeito do enfoque pretendido pela parte recorrente em
sede especial.

Daí porque, tem-se reiterado neste colegiado que: "não basta ao
cumprimento do requisito do prequestionamento a mera oposição de embargos de
declaração na origem." (AgInt no REsp n. 1.815.548/AM, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)4/5/2020 7/5/2020

No presente feito, a parte recorrente não logrou comprovar que o
acórdão recorrido tratou dos dispositivos legais tidos por violados ou da tese jurídica
ora trazida a esta corte, de modo que "Ausente o prequestionamento, até mesmo de
modo implícito, de dispositivos apontados como violados no recurso especial, incide
o disposto na Súmula nº 282/STF. " (AgInt no AREsp n. 1.701.763/SC, relator
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de 6/12/2021

.)13/12/2021

Além disso, a análise dos autos indica que a corte de origem adotou
entendimento alinhado ao perfilhado pela jurisprudência desta corte, o que atrai a
incidência do comando da Súmula nº 83 deste Superior Tribunal de Justiça ("não se
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida"). 

Melhor dizendo, a decisão recorrida negou provimento ao recurso de
apelação interposto por Luz Depilação Ltda ME, mantendo a extinção dos embargos
à execução sem resolução de mérito, em razão da inépcia da inicial, que não
apresentou o demonstrativo discriminado e atualizado do débito, conforme exigido
pelo artigo 917, §§ 3º e 4º do Código de Processo Civil. Esse entendimento está
alinhado com a jurisprudência do STJ, que exige a apresentação de memória de
cálculo para a alegação de excesso de execução.
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Com efeito, em demandas com a mesma causa de pedir, este
colegiado vem se manifestando da seguinte forma:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. ICMS. REPETIÇÃO DE INDÉBITO.
VEDAÇÃO AO ADITAMENTO DO PEDIDO INICIAL APÓS A
CITAÇÃO SEM O CONSENTIMENTO EXPRESSO DA PARTE RÉ.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Hipótese em que o Tribunal de origem consignou que o pedido de
alteração da inicial foi formulado após a expedição do mandado
citatório da ré. E uma vez citada, a Fazenda Pública Estadual não
manifestou a sua concordância expressa com o pedido de aditamento. 
Assim, uma vez estabilizada a relação processual, não é mais possível
a emenda à petição inicial, ante o não consentimento expresso do réu,
devendo o processo prosseguir nos termos do pedido inicial (fl. 1.803).
2. O entendimento da Corte a quo apresenta-se em harmonia com a
jurisprudência desta Corte Superior de Justiça no sentido de que a
alteração do pedido após a citação sem o consentimento expresso do
réu configura violação ao princípio da estabilidade do processo,
expressamente vedado pelo art. 264 do CPC/1973, impondo-se o não
conhecimento do pleito formulado tardiamente, quando já instalado o

 (AgInt no REspcontraditório nos limites da causa de pedir e do pedido
1.475.979/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO,
PRIMEIRA TURMA, DJe ). Precedentes: AgInt nos EDcl no03/03/2020
AREsp n. 1.529.863/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze,
Terceira Turma, julgado em , DJe de ; AgInt no14/9/2020 21/9/2020
AgRg no AREsp n. 71.621/RJ, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta
Turma, julgado em , DJe de ; AgRg no AREsp n.21/2/2019 2/5/2019
229.985/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda
Turma, julgado em , DJe de .27/11/2012 5/12/2012
3. Ao que se observa, segundo a orientação desta Corte Superior ao
interpretar a norma contida no art. 264 do CPC revogado (art. 329, II,
do CPC/2015), concretizada a citação e, por conseguinte,
angularizada a relação jurídica processual, a aquiescência da parte
demandada à ampliação do objeto da lide deve ser expressa, não se
admitindo o consentimento tácito.
4. Logo, a existência de impugnação ou objeção contida na
contestação não cumpre, por si só, a exigência de consentimento
expresso ao aditamento da inicial, motivo pelo qual deve ser mantido o
acórdão de origem que declarou a nulidade da sentença na parte em
que apreciou o pedido de repetição de indébito tributário apresentado
após a citação da Fazenda do Estado de São Paulo.
5. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp
1556908 / SP, Relator Ministro MANOEL ERHARDT
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5), PRIMEIRA TURMA,
julgamento 29/11/2022, DJe . Grifo nosso)02/12/2022
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Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do
óbice da Súmula 83/STJ exige que o recorrente colacione precedentes deste
Superior Tribunal de Justiça, contemporâneos ou supervenientes a seu favor, ou
demonstre alguma distinção entre os julgados mencionados na decisão agravada e
o caso em exame, o que não fez. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 544, §
4º, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 1. Incumbe ao agravante
infirmar especificamente todos os fundamentos da decisão agravada,
demonstrando o seu desacerto, de modo a justificar o cabimento do
recurso especial interposto, sob pena de não ser conhecido o agravo
(art. 544, § 4º, I, do CPC). 2. Não basta, para afastar o óbice da
Súmula nº 83/STJ, a alegação genérica de que o acórdão recorrido
não está em consonância com a jurisprudência desta Corte, devendo a
parte recorrente demonstrar que outra é a po sitivação do direito na
jurisprudência desta Corte, com a indicação de precedentes
contemporâneos ou supervenientes aos referidos na decisão
agravada. 3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp n.
238.064/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira
Turma, julgado em , DJe de . Grifo Acrescido)7/8/2014 18/8/2014

A análise das razões recursais indica que, embora afirme o adequado
superamento dos óbices apontados, a parte agravante não traz precedente
contemporâneo que contemple a tese defendida sem a necessidade de reanálise
fático-probatória.

Ante o exposto, não conheço o agravo. 

Deixo de majorar os honorários recursais, posto que a providência é
incabível na espécie.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de  a 07/10/2025 13/10/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUZ DEPILACAO LTDA
ADVOGADO : KALÉO SEMI RODRIGUES CHAMSE DDINE - PR087509
AGRAVADO : COOPERATIVA DE CREDITO DE LIVRE ADMISSAO DO NORTE 

DO PARANA - SICOOB NORTE DO PARANA
ADVOGADOS : CARLOS ARAÚZ FILHO - PR027171

EDGAR KINDERMANN SPECK - PR023539
WILLYAM PERES BARBOZA - PR060614
RAFAELA GARCIA FERRAZ - PR117827

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
CONTRATOS BANCÁRIOS
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do07/10/2025 13/10/2025

voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 13 de outubro de 2025
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